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FACULDADE ANHANGUERA

Introdução

O direito é dinâmico e deve se amoldar as mudanças de cada época. Uma das preocupações atuais é a 

adequação do ordenamento jurídico às situações das pessoas transgêneras, principalmente no que tange os 

questionamentos referente aos seus direitos de aposentadoria, tendo em vista que os requisitos são diferentes a 

se considerar o sexo do contribuinte. 

Como cidadãos detentores de direitos que são comuns a todos, esse é um, dentre muitos direitos ausentes na 

Constituição Federal, e que precisam ser acolhidos sob pena de se ofender o princípio da dignidade. 

É importante definir que transgênero  é o indivíduo que não se identifica com o gênero que lhe foi atribuído ao 

nascer, que não se reconhece dentro do gênero biológico (masculino ou feminino). 

A presente pesquisa, visa debater os direitos previdenciários destas pessoas, haja vista sua condição específica, 

que é uma questão a ser debatida com a expectativa de uma solução democrática e com embasamento científico 

e jurídico.

Objetivo

O objetivo deste trabalho não é esgotar as possibilidades sobre o assunto, mas sim demonstrar os problemas que 

as pessoas transgêneras enfrentam no tocante ao direito previdenciário e como o ordenamento jurídico tem 

tratado esta questão. Ainda levando em conta que são situações que podem afetar diretamente o pleno exercício 

da cidadania e o princípio da dignidade da pessoa humana.

Material e Métodos

Diante de um tema tão importante, visando o melhor resultado e forma de apresentá-lo, esta pesquisa é de cunho 

secundário e qualitativa, foi utilizado como fonte de pesquisa do presente resumo, diversas bibliografias, sendo 

elas físicas e virtuais, como livros didáticos e sites de internet. Foram feitas ainda coletas de informações em 

pareceres jurídicos e opiniões de diversos autores, separando-as de acordo com a relevância, conferindo a 

confiabilidade da fonte e buscando informações complementares a fim de se chegar ao objetivo que é o de trazer 
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o debate e a reflexão sobre o tema proposto.

Resultados e Discussão

A Constituição Federal de 1988 tem como um de seus pilares o princípio da dignidade da pessoa humana, que 

visa um tratamento digno a todos, assim previsto no artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 

1948, que aduz: “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos...(ASSEMBLEIA GERAL DAS 

NAÇÕES UNIDAS, 1948). Porém quando se trata de pessoas transgêneras este princípio não tem sido respeitado. 

Tomando como base o Direito Previdenciário temos uma ausência de regulamentação a este respeito, onde nasce 

o questionamento sobre qual regra deverá ser aplicada a estas pessoas, pois a previdência social faz distinção na 

idade e tempo de contribuição para aposentadoria entre homens e mulheres, considerando que as mulheres se 

aposentam mais cedo por uma “compensação”, levando em consideração que elas trabalham mais que os 

homens, uma vez que  agregam o trabalho doméstico ao emprego remunerado, contudo não contemplam as 

pessoas transgêneras femininas.

Conclusão

Conclui-se que nos dias atuais houve um pequeno avanço neste processo, porém no âmbito nacional, ainda são 

necessárias medidas protetivas eficazes para corrigir as falhas apresentadas nas leis brasileiras, principalmente 

no que tange ao direito previdenciário, que até a presente data não regulamentou a aposentadoria das pessoas 

transgêneras, o que pode levar a ações de discriminação e violação do direito de dignidade garantido na lei maior.
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